
 

LEGISLAÇÃO 003/12 
IG: @professordanieloliveira 

PROF. DANIEL OLIVEIRA 

 
1-Será proibido ao servidor público, EXCETO: 

a) retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto da repartição 
b) recusar fé a documentos públicos 
c) opor resistência injustificada ao andamento de documento e 
processo ou execução de serviço 
d) promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da 
repartição 
e) levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades 
de que tiver ciência em razão do cargo 
 

2-São penalidades disciplinares: 
I – advertência; 
II – suspensão; 
III – demissão; 
IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
V – destituição de cargo em comissão; 
VI – destituição de função comissionada. 
ESTÃO CORRETOS 

a) I,III,IV,V apenas      b) II,III,V,VI apenas 
c) I,II,III,IV,V apenas   d) II,VI apenas      e) todos itens 
 

3-Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para 
o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes funcionais. 
  

4-A advertência será aplicada em caso de reincidência das faltas 

punidas com advertência e de violação das demais proibições que 
não tipifiquem infração sujeita a penalidade de 
demissão, não podendo exceder noventa dias. 
 

5-De acordo com a lei 003/12 assinale a alternativa que 
completa corretamente. Será punido com suspensão de até 

__________ o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada pela autoridade 
competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida 
a determinação. 
a) cinco dias    b) dez dias   c) quinze dias 
d) vinte dias    e) trinta dias 
 

6-Sobre as penalidades expressas na lei, é correto afirmar que 
a suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas 
punidas com advertência e de violação das demais proibições 
que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, 
não podendo exceder: 

a) vinte dias             b) trinta dias     c) cinquenta dias 
d) oitenta dias          e) noventa dias. 
 

7-Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de 

suspensão poderá ser convertida em multa, na base de cinquenta 
por cento por dia de vencimento ou remuneração, 
ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço. 
 
8-Em conformidade com a lei 003/12. As penalidades de 
advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, 
após o decurso de ___ e ___ anos de efetivo exercício, 
respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, 
praticado nova infração disciplinar. 

a) três / cinco     b) quatro / oito       c) cinco / dez 
d) seis / doze    e) seis / dez 
 
9-A demissão será aplicada nos seguintes casos: EXCETO 

a) crime contra a Administração Pública. 
b) abandono de cargo. 
c) inassiduidade habitual. 
d) improbidade administrativa. 
e) insubordinação leve em serviço. 

10-As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

(  ) pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara Municipal e pelos 
dirigentes superiores das 
autarquias e fundações municipais, quando se tratar de demissão 
e cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, 
órgão, ou entidade; 
( ) pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente 
inferior àquelas 
mencionadas no inciso anterior quando se tratar de suspensão e 
advertência; 
(  )  pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar 
de destituição de cargo em 
comissão. 
a) V,F,V   b) F,V,F   c) F,F,V   d) V,V,V   e) F,F,F 
 
11-A ação disciplinar prescreverá: 
I – em cinco anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
II – em dois anos, quanto à suspensão; 
III – em cento e oitenta dias, quanto à advertência. 
IV – em duzentos dias quanto a suspensão e advertência. 
Estão corretos: 

a) Todos os itens   b) I,II apenas   c) II,III,IV apenas 
d) II,III apenas       e) I,II,III apenas 
 
12-A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à 

comprovação da compatibilidade de horários. 
 
13-A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e 

funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios. 
 
14-Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento 

de cargo ou emprego público efetivo com proventos da inatividade, 
salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações 
forem acumuláveis na atividade. 
 
15-Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, 

empregos ou funções públicas, a autoridade notificará o servidor, 
por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no 
prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na 
hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua 
apuração e regularização imediata. 
 
16-São deveres do servidor: EXCETO. 

a) observar as normas legais e regulamentares 
b)cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente 
ilegais 
c) atender com presteza 
d) proceder de forma desidiosa 
e) representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder 
 
17-De acordo com a lei municipal de regime jurídico, o servidor 

responde civil, penal pelo exercício irregular de suas atribuições. 
 
18-As penalidades de advertência e de suspensão terão seus 

registros cancelados, após o decurso de três e cinco anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, 
nesse período, praticado nova infração disciplinar. 
 
19-O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato 

se tornou conhecido. 
 
20-A abertura de sindicância ou a instauração de processo 

disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 
autoridade competente. 
 


